
PGR-00045778/2022

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ATA DA NONA SESSÃO ORDINÁRIA DE 2021

Aos vinte e três dias do mês de novembro de dois mil e vinte e um,  às nove horas e treze
minutos, iniciou-se a Sessão Ordinária do Conselho Superior do Ministério Público Federal -
CSMPF, sob a presidência do Procurador-Geral da República Augusto Aras, presencialmente.
Presentes  os  Conselheiros  José  Adonis  Callou  de  Araujo  Sá,  Nicolao  Dino  Neto,  Carlos
Frederico Santos, Hindemburgo Chateaubriand Pereira Diniz Filho e Brasilino Pereira dos
Santos (suplente), presencialmente, Nívio de Freitas Silva Filho, Mario Luiz Bonsaglia, José
Bonifácio Borges de Andrada, Maria Caetana Cintra Santos e Humberto Jacques de Medeiros,
por videoconferência. Presentes, também, a Subprocuradora-Geral da República Célia Regina
Souza  Delgado  (Corregedora-Geral  do  Ministério  Público  Federal),  presencialmente,  e  o
Subprocurador-Geral  da  República  aposentado  Moacir  Guimarães  Morais  Filho,  por
videoconferência, os Procuradores Regionais da República Ubiratan Cazetta (Presidente da
Associação Nacional dos Procuradores da República – ANPR) e Maria Emília Moraes de
Araújo (Auxiliar do gabinete do Procurador-Geral da República junto ao CSMPF), a Dra.
Eunice Pereira Amorim Carvalhido (Chefe de Gabinete do Procurador-Geral da República) e
o advogado José Leovegildo Oliveira, presencialmente, e o advogado Felipe Mesquita, por
videoconferência. 1) Aprovadas as atas da 22ª Sessão Ordinária eletrônica de 2021, 8ª Sessão
Ordinária de 2021, da 23ª Sessão Ordinária eletrônica de 2021 e da 24ª Sessão Ordinária
eletrônica  de  2021.  2) Correições:  A Corregedora-Geral  do  MPF,  Célia  Regina  Souza
Delgado,  comunicou  que  foram  designadas  as  Comissões  de  Correição  Ordinária  que
realizarão os trabalhos na Procuradoria Regional da República na 2ª Região, nos dias 26 e 27
de  outubro  de  2021,  na  Procuradoria  da  República  na  Bahia,  no  período  de  3  a  12  de
novembro de 2021, na Procuradoria da República no Rio Grande do Norte, no período de 16 a
19 de novembro de 2021 e na Procuradoria da República no Distrito Federal, na Procuradoria
da República em Tocantins e nas Procuradorias da República em Araguaína/TO e Gurupi/TO,
no período de 22 a 26 de novembro de 2021.  Em seguida, foram deliberados os seguintes
processos, sendo que os itens de 3 a 21 foram apreciados em bloco: 3) 1.00.001.000260/2018-
57. Interessado(a): Procuradoria da República em Alagoas/Arapiraca. Assunto: Repartição das
atribuições. Relator(a): Cons. Carlos Frederico Santos. Decisão: O Conselho, à unanimidade,
com fundamento na Resolução CSMPF nº 104/2010, na Portaria nº 755/2020 e nos termos do
voto do Relator, aprovou a Resolução PR/AL nº 2/2018, com as alterações promovidas pelas
Resoluções PR/AL nº 1/2019, nº 2/2019, nº 1/2021, nº 2/2021 e nº 3/2021, que dispõem sobre
a  distribuição  de  processos  judiciais  e  procedimentos  extrajudiciais,  a  substituição  de
membros, reuniões, itinerância, atuação coordenada e outras providências na Procuradoria da
República em Alagoas e, no que couber, na Procuradoria da República em Arapiraca/AL. 4)
1.00.000.013000/2019-32.  Interessado(a):  2ª  Câmara  de  Coordenação  e  Revisão  do  MPF.
Assunto:  Autorização  para  atuar  no  Grupo  de  Apoio  Tribunal  do  Júri.  Prorrogação  das
atividades  e  designação  de  integrantes.  Relator(a):  Cons.  Nivio  de  Freitas  Silva  Filho.
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Decisão: O Conselho, à unanimidade, referendou a prorrogação, pelo prazo de 1 (um) ano,
das  atividades  do  Grupo  de  Apoio  ao  Tribunal  Júri,  composto  pelos  Procuradores  da
República  Aldirla  Pereira  de  Albuquerque,  Alexandre  Schneider,  Alfredo Carlos  Gonzaga
Falcão  Júnior,  Armando César  Marques  de  Castro,  Bruno Costa  Magalhães,  Bruno Silva
Domingos, Edmilson da Costa Barreiros Júnior, Fabrício Carrer, Fernando José Aguiar de
oliveira,  Gustavo Torres Soares, Henrique Hahn Martins de Menezes,  Juliana de Azevedo
Santa  Rosa  Câmara,  Rafael  Paula  Parreira  Costa,  Ricardo  Pael  Ardenghi  e  Samir  Cabus
Nachef Júnior; e, com fundamento no art. 57, XIII da LC 75/93, e nos termos do voto do
Relator, autorizou o Procurador Regional da República Roberto Moreira de Almeida, lotado
na  Procuradoria  Regional  da  República  da  5ª  Região,  a  compor  o  referido  Grupo.  5)
1.00.002.000074/2020-22.  Interessado(a):  Corregedoria  do  Ministério  Público  Federal.
Relator(a): Cons. José Adonis Callou de Araújo Sá. Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos
termos do voto do Relator, referendou a designação por meio da portaria PGR/MPF n° 635,
de  15.10.2021,  do  Subprocurador-Geral  da  República  Rogério  de  Paiva  Navarro  e  das
Procuradoras Regionais da República Silvana Batini Cesar Góes e Maria Helena de Carvalho
Nogueira de Paula, sob a presidência do primeiro, para comporem a Comissão de Processo
Administrativo em substituição aos  Subprocuradores-Gerais  da República Renato Brill  de
Goes (Presidente), Osnir Belice e Eliane de Albuquerque Oliveira Recena, indicados na 8ª
Sessão  Ordinária,  realizada  em  5.10.2021.  6)  1.00.000.011040/2021-64.  Interessado(a):
Procuradoria da República em Mato Grosso. Assunto: Atuação de membros. Relator(a): Cons.
José Bonifácio Borges de Andrada. Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos do voto
do  Relator,  autorizou  o  Procurador  Regional  da  República  Elton  Ghersel,  lotado  na
Procuradoria  Regional  da  República  da  1ª  Região,  a  compor  a  Comissão  Provisória  de
instalação do Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado no âmbito do
Ministério Público Federal em Mato Grosso (GAECO-MPF/MT). 7) 1.00.001.000027/2021-
70. Interessado(a): Procuradoria da República em Campo Formoso/BA. Assunto: Repartição
das  atribuições.  Relator(a):  Cons.  Carlos  Frederico  Santos.  Decisão:  O  Conselho,  à
unanimidade, com fundamento na Resolução CSMPF nº 104/2010 e nos termos do voto do
Relator, não aprovou a Portaria nº 6/2020 da Procuradoria da República em Campo Formoso/
BA, por não estar em harmonia com a Portaria PGR/MPF nº 755/2020, alterada pela Portaria
265/2021  e  pelo  fato  de  que  a  referida  PRM funciona  com Ofício  Único,  não  havendo,
portanto,  sentido  a  previsão  de  exercício  cumulativo.  8)  1.00.001.000129/2021-95.
Interessado(a): Dra. Anna Carolina Resende Maia Garcia e Dr. José Roberto Pimenta Oliveira.
Assunto: Atuação em instância diversa. Relator(a): Cons. Carlos Frederico Santos. Decisão: O
Conselho, à unanimidade, nos termos do voto do Relator, autorizou o Procurador Regional da
República José Roberto Pimenta Oliveira, lotado na PRR 3ª Região, atuar em conjunto com a
Procuradora  da  República  Anna  Carolina  Resende  Maia  Garcia,  lotada  na  PR/DF,  no
Inquérito  Civil  nº  1.16.000.000892/2021-66. 9)  1.00.001.000171/2021-14.  Interessado(a):
Procuradoria da República em Mato Grosso. Assunto: Repartição das atribuições. Relator(a):
Cons. José Adonis Callou de Araújo Sá. Decisão: Conselho, à unanimidade, com fundamento
nas Resoluções CSMPF nºs 104/2010 e 146/2013, aprovou a Portaria nº 106/2021, que institui
o Grupo de Atuação Especial  de Combate ao Crime Organizado no âmbito do Ministério
Público Federal em Mato Grosso (GAECO-MPF/MT). Por maioria, nos termos do voto do
Conselheiro  José  Adonis  Callou  de  Araújo  Sá,  entendeu  que  atribuição  para  auxiliar  o
procurador natural na investigação e persecução de crimes, quando necessário o apoio, nas
repercussões na improbidade administrativa e na Lei nº 12.846/2013, não é incompatível com
o  regulamento  atual  dos  GAECOS  (Resolução  146/2013),  assim,  a  Portaria  PR/MT  nº
106/2021 não vulnera a finalidade, o campo de atribuição e a estrutura mínima definidos na
Resolução  CSMPF  nº  146,  de  5  agosto  de  2013.  Vencido,  quanto  ao  fundamento,  o
Conselheiro  Mario  Luiz  Bonsaglia,  por  entender  pertinente  e  necessária  a  previsão  de
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atribuição dos GAECOs em procedimentos cíveis, fundamentais a esta atuação estratégica do
MPF  no  combate  ao  crime  organizado  com  fulcro  na  Resolução  CSMPF  nº  146/2013,
publicada em 05/08/2013, antes da edição da Resolução CSMPF nº 148/2014, que alterou a
Resolução  CSMPF  nº  20/96,  que  reformulou  a  5ª  CCR,  dando-lhe  objetivo  temático  de
combate  à  corrupção,  bem  como  a  Resolução  CSMPF  nº  146/2013  é  anterior  à  Lei
Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013), que dentre outros tópicos, tratou do acordo de leniência,
e  à  Lei  nº  13.964/2019 (Pacote  Anticrime),  que  previu o confisco  alargado,  instrumentos
importantes para o combate às organizações criminosas de natureza empresarial, efetivados,
sobretudo,  por  meio  de  inquéritos  civis  públicos.  10)  1.00.001.000202/2021-29.
Interessado(a):  Procuradoria  da  República  em  Ipatinga/MG.  Assunto:  Repartição  das
atribuições. Relator(a): Cons. Carlos Frederico Santos. Decisão: O Conselho, à unanimidade,
com fundamento na Resolução CSMPF nº 104/2010, na Portaria PGR/MPF nº 755/2020 e nos
termos do voto do Relator, aprovou a Portaria PRM-Ipatinga nº 2/2021, que estabelece as
regras de distribuição de procedimentos extrajudiciais e processos judiciais na Procuradoria
da  República  em  Ipatinga/MG.  11)  1.00.001.000211/2021-10.  Interessado(a):  Dr.  Erich
Raphael  Masson.  Assunto:  Afastamento.  Relator(a):  Cons.  Nivio  de  Freitas  Silva  Filho.
Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos do voto Relator, opinou favoravelmente ao
afastamento do requerente, de 27.10 a 7.11.2021, para compor a comitiva do estado do Mato
Grosso que participará de seminário em Copenhague, organizado pelo embaixador do Brasil
na Dinamarca e Lituânia, no período de 27 a 30.10.2021, e da Conferência das Nações Unidas
sobre Mudança Climática de 2021 (COP/ONU), a ser realizada na cidade de Glasgow, na
Escócia,  no  período  de  30.10  a  6.11.2021.  12)  1.00.001.000238/2021-11.  Interessado(a):
Procuradoria da República na Bahia. Assunto: Indicação. Relator(a): Cons. Maria Caetana
Cintra Santos. Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos do voto da Relatora, opinou
favoravelmente à indicação dos Procuradores da República Leandro Bastos Nunes e Edson
Abdon Peixoto Filho para representarem o Ministério Público Federal, na qualidade de titular
e suplente, respectivamente, no Programa de Proteção aos Defensores dos Direitos Humanos
– PPDDH/BA.  13) 1.00.001.000243/2021-15.  Interessado(a): Procuradoria da República na
Bahia. Assunto: Indicação. Relator(a): Cons. José Bonifácio Borges de Andrada. Decisão: O
Conselho, à unanimidade, nos termos do voto do Relator, opinou favoravelmente à indicação
das Procuradoras da República Ana Paula Carneiro Silva e Ana Paula Fonseca de Góes Araújo
para  representarem  o  Ministério  Público  Federal,  na  qualidade  de  titular  e  suplente,
respectivamente,  na  Rede  de  Controle  de  Gestão  Pública,  no  período  de  1º.10.2021  a
30.09.2023.  14)  1.00.001.000246/2021-59.  Interessado(a):  Dr.  Marcelo  Veiga  Beckhausen.
Assunto: Afastamento. Relator(a): Cons. Maria Caetana Cintra Santos. Decisão: O Conselho,
à unanimidade, nos termos do voto da Relatora, tomou ciência do pedido de desistência de
afastamento  para  elaborar  tese  e  pesquisa  do  curso  de  Doutorado  do  programa  de  Pós-
Graduação em Direito da Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS), e determinou
o  arquivamento  dos  autos.  15)  1.00.001.000257/2021-39.  Interessado(a):  Procuradoria  da
República em Tocantins.  Assunto:  Atuação de membros.  Relator(a):  Cons.  Maria  Caetana
Cintra  Santos.  Decisão:  O  Conselho,  à  unanimidade,  nos  termos  do  voto  da  Relatora,
autorizou o Procurador Regional da República Wellington Luís de Sousa Bonfim, lotado na
Procuradoria Regional da República da 1ª Região, a integrar o Grupo de Atuação Especial de
Combate  ao  Crime  Organizado  no  âmbito  do  Ministério  Público  Federal  no  Tocantins
(GAECO-MPF/TO).  16)  1.00.001.000259/2021-28.  Interessado(a):  Procuradoria  da
República  no  Mato  Grosso.  Assunto:  Indicação.  Relator(a):  Cons.  Maria  Caetana  Cintra
Santos.  Decisão:  O  Conselho,  à  unanimidade,  nos  termos  do  voto  da  Relatora,  opinou
favoravelmente  à  indicação  dos  Procuradores  da  República  Rodrigo  Pires  de  Almeida,
Guilherme  Fernandes  Ferreira  Tavares  e  Marianne  Cury  Paiva  para  representarem  o
Ministério Público Federal, na qualidade de titular e suplentes, respectivamente, no Comitê
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Estadual de Erradicação do Trabalho Escravo (COETRAE/MT).  17) 1.00.001.000264/2021-
31.  Interessado(a):  Ministério  Público  Federal.  Assunto:  Convocação  de  Procuradores
Regionais  da  República  para  substituir  Subprocuradores-Gerais  da  República.  Relator(a):
Cons. Mario Luiz Bonsaglia.  Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos do voto do
Relator, tomou ciência: a) das desistências dos Procuradores Regionais da República Miécio
Oscar Uchoa Cavalcanti Filho e Roberto Moreira de Almeida, designados ad referendum do
colegiado,  por  meio  das  Portarias  PGR/MPF  nº  689  e  690/2021,  para  exercerem  em
substituição, as funções de Subprocurador-Geral da República, de forma remota, inclusive a
de  atuação  perante  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  virtude  das  aposentadorias  dos
Subprocuradores-Gerais  da  República  Antonio  Carlos  Fonseca  da  Silva,  Domingos  Sávio
Dresch da Silveira, respectivamente, no período de 8 de novembro a 3 de dezembro de 2021,
uma vez  que  as  respectivas  assessorias  dos  gabinetes  para  os  quais  foram designados  já
estavam  atuando  no  âmbito  do  Grupo  Rotativo  de  Auxílio  (GRA);  b)  da  ausência  de
interessados  na  segunda  consulta  realizada  por  meio  do  Ofício  Circular  CSMPF/PGR nº
48/2021 e determinou o arquivamento do feito. 18) 1.00.001.000261/2021-05. Interessado(a):
Procuradoria da República em Sergipe. Assunto: Indicação. Relator(a): Cons. José Bonifácio
Borges de Andrada.  Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos do voto do Relator,
opinou  favoravelmente  à  indicação  da  Procuradora  da  República  Aldirla  Pereira  de
Albuquerque  para  representar  o  Ministério  Público  Federal,  na  qualidade  de  titular,  no
Conselho Penitenciário do Estado de Sergipe – COPEN/SE.  19) 1.00.001.000266/2021-20.
Interessado(a):  Procuradoria  da  República  no  Rio  Grande  do  Sul.  Assunto:  Indicação.
Relator(a): Cons. Mario Luiz Bonsaglia. Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos do
voto  do  Relator,  opinou  favoravelmente  à  indicação  do  Procurador  da  República  Pedro
Nicolau Moura Sacco para representar o Ministério Público Federal, na qualidade de titular,
Comitê Municipal de Atenção aos Imigrantes, Refugiados, Apátridas e Vítimas de Tráfico de
Pessoas  de  Porto  Alegre  (COMIRAT-POA).  20)  1.00.001.000269/2021-63.  Interessado(a):
Procuradoria  da República em Santa Catarina.  Assunto:  Indicação.  Relator(a):  Cons.  José
Bonifácio Borges de Andrada.  Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos do voto do
Relator, opinou favoravelmente à indicação dos Procuradores da República Fábio de Oliveira
e Daniele Cardoso Escobar para representarem o Ministério Público Federal, na qualidade de
titular e suplente, respectivamente, no Comitê Estadual de Monitoramento e Resolução das
Demandas  de  Assistência  da  Saúde  de  Santa  Catarina.  21)  1.00.001.000275/2021-31.
Interessado(a): Ministério Público Federal. Assunto: Convocação de Procurador Regional da
República para substituir  Subprocurador-Geral  da República.  Presencial.  Relator(a):  Cons.
Mario  Luiz  Bonsaglia.  Decisão:  O Conselho,  à  unanimidade,  referendou  a  decisão-PGR-
00413937/2021, de 12.11.2021, do Conselheiro Relator de nova consulta de convocação de
Procuradores Regionais da República para substituírem Subprocuradores-Gerais da República
com possibilidade de substituição presencial  nos  citados  gabinetes  vagos,  em que houver
assessoria disponível (ficando as respectivas equipes à inteira disposição para assessorar os
membros  que  substituírem),  além  da  substituição  remota  nos  ofícios  desonerados.  22)
1.00.002.000106/2016-11.  Interessado(a):  Corregedoria  do  Ministério  Público  Federal.
Relator(a): Cons. Carlos Frederico Santos. Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos
do voto do Relator, rejeitou os embargos de declaração, tendo em vista a ausência de qualquer
vício na decisão embargada.  23) 1.00.002.000119/2016-82.  Interessado(a): Corregedoria do
Ministério  Público Federal.  Relator(a):  Cons.  Humberto Jacques de Medeiros.  Decisão:  O
Conselho, à unanimidade, nos termos do voto do Relator e com fundamento no art. 251, §2º,
II  da  LC nº  75/93,  determinou  o  arquivamento  do  feito,  notadamente  diante  do  acórdão
proferido  pelo  Tribunal  Regional  Federal  da  5ª  região  nos  autos  do  Processo  0805730-
34.2017.4.05.8100. 24) 1.00.001.000035/2017-30. Interessado(a): Corregedoria do Ministério
Público Federal. Relator(a): Cons. Humberto Jacques de Medeiros.  Decisão: O Conselho, à
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unanimidade, nos termos do voto do Relator, determinou arquivamento do feito, em razão da
perda de objeto, tendo em vista o arquivamento do processo nº 1.00.002.000119/2016-82. 25)
1.00.002.000001/2018-16.  Interessado(a):  Corregedoria  do  Ministério  Público  Federal.
Relator(a):  Cons.  Humberto  Jacques  de  Medeiros.  Decisão:  Após  o  voto  do  Conselheiro
Relator pelo reconhecimento do transcurso do prazo prescricional da pretensão punitiva, e o
consequente arquivamento do feito, no que foi acompanhado pela Conselheira Maria Caetana
Cintra Santos. Do voto divergente do Conselheiro Nicolao Dino de Castro e Costa Neto pela
rejeição dos embargos de declaração, sob o fundamento de que não houve prejuízo à defesa e,
portanto,  não  há  nenhuma  nulidade   a  ser  declarada,  no  que  foi  acompanhado  pelos
Conselheiros José Adonis Callou de Araújo Sá, Nivio de Freitas Silva Filho e Hindemburgo
Chateaubriand  Pereira  Diniz  Filho,  pediu  vista  o  Conselheiro  Mario  Luiz  Bonsaglia.
Aguardam os Conselheiros Carlos Frederico Santos, José Bonifácio Borges de Andrada e o
Presidente  Augusto  Aras.  26)  1.00.002.000100/2019-89.  Interessado(a):  Corregedoria  do
Ministério Público Federal. Relator(a): Cons. Carlos Frederico Santos. Decisão: O Conselho,
à unanimidade, nos termos do voto do Relator e com fundamento no art. 251, §2º, II da LC nº
75/93,  determinou  o  arquivamento  do  feito.  27)  1.00.002.000005/2020-19.  Interessado(a):
Corregedoria do Ministério Público Federal. Relator(a): Cons. Nicolao Dino Neto. Decisão: O
Conselho, à unanimidade, nos termos do voto do Relator e com fundamento no art. 251, §2º,
II  da  LC  nº  75/93,  determinou  o  arquivamento  do  feito.  28)  1.00.002.000045/2020-61.
Interessado(a): Corregedoria do Ministério Público Federal. Relator(a): Cons. Maria Caetana
Cintra Santos.  Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos do voto do Relator e com
fundamento no art.  251, §2º, II da LC nº 75/93, determinou o arquivamento do feito.  29)
1.00.002.000076/2020-11.  Interessado(a):  Corregedoria  do  Ministério  Público  Federal.
Relator(a): Cons. Carlos Frederico Santos. Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos
do voto do Relator e com fundamento no art.  251, §2º,  II  da LC nº 75/93, determinou o
arquivamento  do  feito.  30)  1.00.002.000093/2019-15.  Interessado(a):  Corregedoria  do
Ministério  Público  Federal.  Relator(a):  Cons.  Mario  Luiz  Bonsaglia.  Decisão:  Em
prosseguimento à deliberação de 17.9.2021 (7ª Sessão Ordinária), o Conselho, por maioria: a)
rejeitou a preliminar, levantada pelo Conselheiro Carlos Frederico Santos, de conhecimento
da demanda da  Comissão  de Processo Disciplinar  apenas  como consulta  e  deliberou por
continuar a votação iniciada na 7ª Sessão Ordinária, de 17.9.2021, como questão de ordem, na
forma do voto do Relator;  b) nos termos do voto do Relator, rejeitou a preliminar suscitada
pelo acusado perante a comissão de PAD, e deliberou pela devolução dos autos ao presidente
da comissão de PAD, para prosseguimento da apuração, descontando-se o tempo da suspensão
do prazo de 90 (noventa) dias concedido para a instrução e conclusão do presente Processo
Administrativo  Disciplinar,  conforme  Portaria  PGR/MPF  nº  292/2021.  Acompanharam  o
Relator  os  Conselheiros  José  Adonis  Callou  de  Araújo  Sá,  Nivio  de  Freitas  Silva  Filho,
Nicolao Dino de Castro e Costa Neto, Hindemburgo Chateaubriand Pereira Diniz Filho e
Maria Caetana Cintra Santos. Vencidos os Conselheiros Carlos Frederico Santos, Brasilino
Pereira dos Santos, Humberto Jacques de Medeiros e o Presidente Augusto Aras, que votaram
pela solução de continuidade do Processo Administrativo Disciplinar, nos termos da Emenda
Constitucional  nº  103/2019.  Presente  o  acusado.  A Sessão  foi  suspensa  às treze horas.
Continuação da Sessão. Aos trinta dias do mês de novembro de dois mil e vinte e um,  às
nove horas, iniciou-se a continuação da Sessão Ordinária do Conselho Superior do Ministério
Público Federal - CSMPF, sob a presidência do Procurador-Geral da República Augusto Aras,
presencialmente.  Presentes  os  Conselheiros  Carlos  Frederico  Santos,  Hindemburgo
Chateaubriand Pereira Diniz Filho e Brasilino Pereira dos Santos (suplente), presencialmente,
José Adonis Callou de Araujo Sá, Nívio de Freitas Silva Filho, Nicolao Dino Neto, Mario
Luiz Bonsaglia, José Bonifácio Borges de Andrada, Maria Caetana Cintra Santos e Humberto
Jacques de Medeiros,  por videoconferência.  Presentes, também, a Subprocuradora-Geral da
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República Célia Regina Souza Delgado (Corregedora-Geral do Ministério Público Federal) e
a Procuradora Regional da República Maria Emília Moraes de Araújo (Auxiliar do gabinete
do Procurador-Geral da República junto ao CSMPF), presencialmente e os advogados Felipe
de Oliveira Mesquita, Marcio Fernando Elias Rosa e o Reitor Pedro Rodrigues Curi Hallal,
por  videoconferência.  31)  1.00.001.000262/2021-41.  Interessado(a):  Ministério  Público
Federal.  Assunto: Coordenador de Distribuição dos processos de competência do Superior
Tribunal de Justiça - STJ. Lista tríplice (artigo 6º da Resolução CSMPF nº 92). Relator(a):
Cons. Carlos Frederico Santos.  Decisão: O Conselho à unanimidade, nos termos do voto do
Relator, aprovou a indicação da Subprocuradora-Geral da República Maria Iraneide Olinda
Santoro Facchini para, sem prejuízo de suas atribuições, exercer por 1 (um) ano, a função de
Coordenadora de Distribuição de Processos de competência do Superior Tribunal de Justiça, a
partir do dia 1º de dezembro de 2021, e considerando que não houve candidatos suficientes a
formação  da  lista  tríplice,  determinou  nova  consulta  para  eventual  substituto(a).  32)
1.00.001.000275/2021-31.  Interessado(a): Ministério Público Federal. Assunto: Convocação
de  Procurador  Regional  da  República  para  substituir  Subprocurador-Geral  da  República.
Presencial. Relator(a): Cons. Mario Luiz Bonsaglia. Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos
termos do voto do Relator, a) referendou as designações feitas para exercer, em substituição,
as funções de Subprocurador-Geral da República, inclusive a de atuação perante o Superior
Tribunal de Justiça, no período de 29.11 a 17.12.2021, por meio das Portarias: - PGR/MPF nº
738, do Procurador Regional da República Eduardo Kurtz Lorenzoni, lotado na PRR4ª, em
virtude da aposentadoria do Subprocurador-Geral da República Haroldo Ferraz da Nóbrega; -
PGR/MPF nº 739, do Procurador Regional da República Marcus Vinicius Aguiar Macedo,
lotado na PRR 4ª Região, em virtude da aposentadoria do Subprocurador-Geral da República
Domingos  Sávio  Dresch  da  Silveira;  -  PGR/MPF  nº  740,  do  Procurador  Regional  da
República Celso de Albuquerque Silva, lotado na PRR 2ª Região, em virtude da aposentadoria
do  Subprocurador-Geral  da  República  Antonio  Carlos   Fonseca  da  Silva.  b) designou  o
Procurador Regional da República Roberto Moreira de Almeida para exercer, em substituição,
as funções de Subprocurador-Geral da República, inclusive a de atuação perante o Superior
Tribunal  de  Justiça,  em virtude  da  vacância  no  53º  Ofício,  em razão  do falecimento  do
Subprocurador-Geral da República Geraldo Brindeiro, no período de 1º.12.2021 a 17.12.2021,
tendo em vita  que o referido membro aceita a desvinculação de suas funções na origem,
inclusive das funções de Procurador Regional Eleitoral.  Vencido, parcialmente, quanto aos
fundamentos  o  Conselheiro  Humberto  Jacques  de  Medeiros  por  entender  que  Procurador
Regional Eleitoral não deveria se convocado para substituir as funções de Subprocurador-
Geral  da  República.  Consignou  que  os  quatro  membros  designados  farão  jus  ao  quanto
disposto  no  art.  47,  §  3º,  da  LC  75/93.  33)  1.00.002.000035/2020-25.  Interessado(a):
Corregedoria  do  Ministério  Público  Federal.  Relator(a):  Cons.  Mario  Luiz  Bonsaglia.
Decisão: Após o voto do Conselheiro Relator Mario Luiz Bonsaglia pelo arquivamento do
presente Inquérito Disciplinar,  ante a perda do objeto,  bem como pelo encaminhamento à
Procuradoria da República no Distrito Federal, devendo ser extraída cópia integral do presente
feito, para distribuição a um dos ofícios criminais, para os fins que forem entendidos cabíveis,
considerando que a conduta praticada pelo ora investigado pode, em tese, configurar possível
prática do delito tipificado no art. 319 do Código Penal, pediu vista o Conselheiro Brasilino
Pereira  dos  Santos (suplente  do  Conselheiro  José  Bonifácio  Borges  de  Andrada).  Os
Conselheiros José Adonis Callou de Araújo Sá, Nivio de Freitas Silva Filho, Nicolao Dino de
Castro e Costa Neto, Hindemburgo Chateaubriand Pereira Diniz Filho e Maria Caetana Cintra
Santos adiantaram os votos para acompanhar o Relator.  Os Conselheiros Carlos Frederico
Santos,  Humberto  Jacques  de  Medeiros  e  o  Presidente  Augusto  Aras  aguardam.  34)
1.00.002.000085/2019-79.  Interessado(a):  Corregedoria  do  Ministério  Público  Federal.
Relator(a):  Cons. Maria Caetana Cintra Santos.  Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos
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termos do voto da Relatora e com fundamento no art. 259, II da LC nº 75/93, determinou o
arquivamento  do  feito.  Presentes,  por  videoconferência,  o  Advogado  Felipe  de  Oliveira
Mesquita  e  o  Sr.  Pedro  R.  Curi  Hallal,  que  proferiram  sustentação  oral.  35)
1.00.002.000091/2020-60.  Interessado(a):  Corregedoria  do  Ministério  Público  Federal.
Relator(a):  Cons. Maria Caetana Cintra Santos.  Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos
termos do voto da Relatora e com fundamento no art. 251, §2º, II da LC nº 75/93, determinou
o  arquivamento  do  feito.  Ausentes,  ocasionalmente,  os  Conselheiros  Hindemburgo
Chateaubriand Pereira Diniz Filho e Humberto Jacques de Medeiros. Presente o advogado
Márcio Fernando Elias Rosa.  A Sessão encerrou-se às doze horas e dezessete minutos. Eu,
Karla Cristina Cardoso de Aquino Alves, Secretária Executiva, lavrei a presente ata.

AUGUSTO ARAS

Presidente

HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS                               MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Conselheiro                                                                                                                                               Conselheira

JOSE BONIFACIO B. DE ANDRADA              HINDEMBURGO CHATEAUBRIAND P. D. FILHO
Conselheiro                                                                                                                             Conselheiro

CARLOS FREDERICO SANTOS                                                            MARIO LUIZ BONSAGLIA

Conselheiro                                                                                                                            Conselheiro

NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO                        NIVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Conselheiro                                                                                                                            Conselheiro

JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA
Conselheiro

KARLA CRISTINA CARDOSO DE AQUINO ALVES

Secretária Executiva
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